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RESUMO 

 

Este é um estudo teórico-metodológico que visou desenvolver e validar o conteúdo de uma 

classificação de modelos de organização de lanches e grandes refeições, delineada para avaliar, de 

forma simplificada, a saudabilidade da alimentação em escolas brasileiras. Teve-se por fundamento 

que o nível decisional do ambiente alimentar organizacional pode condicionar a saudabilidade da 

alimentação em instituições. Esta classificação, portanto, não propõe avaliar diretamente os alimentos, 

mas sim o potencial da alimentação ser mais (ou menos) saudável, conforme as regras e decisões da 

gestão escolar sobre o funcionamento dos lanches e outras refeições. A elaboração ocorreu em três 

etapas: construção de proposta preliminar a partir do conhecimento construído via extensão 

universitária; apreciação por um painel com especialistas das cinco regiões do país (método Delphi); 

e definição da classificação final. São apresentados seis modelos de organização de lanches, ordenados 

conforme o potencial de exposição dos estudantes a alimentos não saudáveis; e cinco modelos de 

grandes refeições, ordenados de acordo com o controle da escola sobre as combinações e quantidades 

alimentares. Houve alta concordância entre os especialistas quanto à relevância e abrangência da 

classificação e clareza da nomenclatura, descrição e ordenação dos modelos (Índice de Validade de 

Conteúdo entre 0,80 e 1,00). Foram feitos ajustes na nomenclatura e descrição dos modelos conforme 

as sugestões do painel. Esta classificação é inovadora, simples e viável de ser aplicada em pesquisas 

de larga escala, como alternativa à auditoria exaustiva de alimentos. Estudos subsequentes de validação 

de critério são vislumbrados.  

 

Palavras-chave: Ambiente Alimentar; Serviços de Saúde Escolar; Inquéritos sobre Dietas; Consumo 

Alimentar; Indicadores de Saúde Comunitária. 
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ABSTRACT 

 

This theoretical-methodological study aimed at developing and validating the content of a 

classification of arrangements of snacks and meals, designed to assess food healthiness in Brazilian 

schools, in a simplified manner. The study was grounded on the premise that the decision-making 

level of the organizational food environment may shape food healthiness within institutions. Thus, this 

classification does not intend to evaluate foods directly but rather the potential for food to be more (or 

less) healthy according to school management rules and decisions regarding the arrangement of 

snacks and meals. The classification was developed in three stages: construction of a proposal based 

on knowledge generated through university extension; appraisal by a panel of experts from the five 

regions of the country (Delphi method); and definition of the final classification. Six arrangements of 

snacks are presented, ordered according to the potential exposure of students to unhealthy foods; 

and five arrangements of meals, ordered according to the degree of school control over food 

combinations and portion sizes. There was a high agreement among experts regarding the relevance 

and comprehensiveness of the classification, and the clarity of arrangements’ nomenclature, 

description, and ordering (Content Validity Index from 0.80 to 1.00). Adjustments to nomenclature and 

descriptions were made according to panel suggestions. This classification is innovative, simple, and 

feasible for use in large-scale research as an alternative to exhaustive food audits. Future criterion 

validation is expected. 

Keywords: Food Environment; School Health Services; Diet Surveys; Food Consumption; 

Community Health Indicators.  
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Introdução 

 

 A obesidade e outras doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), como hipertensão arterial 

e diabetes mellitus, têm a alimentação como um de seus principais determinantes. Embora 

historicamente esses problemas acometessem essencialmente adultos, hoje são comuns em crianças e 

jovens em todo o globo1. Esse cenário é tão crítico que o combate às DCNT e a Promoção da 

Alimentação Adequada e Saudável (PAAS) compõem a agenda mundial para o desenvolvimento 

sustentável, direcionada pela Organização das Nações Unidas2. 

As escolas desempenham um papel crucial na PAAS e na prevenção das DCNT3, pois, depois 

da família, são o principal espaço de convívio e formação de hábitos de crianças e jovens, além de 

local de trabalho de diversos profissionais da educação4,5. Ademais, é na escola que se materializam 

políticas públicas centrais, como o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)5,6 e o 

Programa Saúde na Escola7. 

Os alimentos e bebidas consumidos nas escolas podem vir de refeições preparadas no próprio 

local, ser trazidos de casa, comprados em cantinas ou no entorno escolar, ou ainda adquiridos em 

máquinas de venda automática ou via delivery8. Em algumas escolas, são consumidos somente 

pequenos lanches, enquanto em outras são feitas refeições completas. Escolas particulares com cozinha 

própria podem oferecer uma variedade de serviços de pequenas e grandes refeições, que também 

podem atender os educadores. Na rede pública, a alimentação do PNAE é disponibilizada para todos 

os estudantes, mas é comum que eles também tragam lanches de casa ou adquiram em cantinas9. Essas 

diferentes possibilidades, incluindo o modo como se organizam os lanches e as grandes refeições, 

podem influenciar a saudabilidade da alimentação nas escolas8. 

A avaliação da saudabilidade dos alimentos no ambiente alimentar escolar pode envolver 

métodos variados, como observação direta, análise de cardápios e entrevistas com responsáveis por 

cantinas ou restaurantes. Essas atividades são válidas, porém frequentemente trabalhosas e difíceis de 

aplicar em estudos de grande abrangência10. O referencial teórico sobre ambiente alimentar 

organizacional (AAO) pode servir de base para o desenvolvimento de instrumentos que investiguem a 

saudabilidade dos alimentos em nível ecológico, facilitando a coleta e a análise de dados11,12. 

Nesse contexto, a escola pode ser tipificada como um AAO, conceito que compreende aspectos 

físicos e sociais, tanto do espaço interno quanto do entorno, de instituições frequentadas para estudo, 

trabalho, atendimento médico ou outras atividades, e que podem interferir na disponibilidade de 

alimentos e nas escolhas alimentares11. Estudos sobre AAO frequentemente investigam a presença de 

espaços de alimentação e a disponibilidade de alimentos e bebidas12, mas não há conhecimento de 
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pesquisas que tenham avaliado a utilização de aspectos do nível decisional como indicadores da 

saudabilidade da alimentação na escola. 

O nível decisional do AAO refere-se às relações de poder e aos processos de tomada de decisão 

que interferem num determinado ambiente. No que concerne à oferta de alimentos, a gestão escolar 

corresponde ao maior nível de governança na esfera interna, ainda que esteja condicionada a políticas, 

leis e outros dispositivos legais que compõem a esfera externa do nível decisional do AAO11.  

Tendo como foco a gestão escolar, o objetivo deste estudo foi desenvolver e verificar a validade 

de conteúdo de uma classificação de modelos de organização de lanches e grandes refeições para 

avaliar, de forma simplificada, a saudabilidade da alimentação em escolas brasileiras.  

 

Metodologia 

 

Trata-se de um estudo teórico-metodológico de construção e validação de conteúdo de uma 

classificação de modelos de organização de lanches e grandes refeições em escolas brasileiras. 

Partindo da concepção de Castro e Canella11 sobre o nível decisional do AAO ser um condicionante 

da saudabilidade da alimentação em instituições, esta classificação baseia-se nos tipos de serviço e de 

organização da alimentação adotados pela gestão escolar. A classificação, portanto, não avalia 

diretamente os alimentos, mas o potencial da alimentação ser mais (ou menos) saudável, conforme os 

modelos de organização de lanches ou grandes refeições adotados pelas escolas.  

Dentro do paradigma da Epidemiologia, os modelos foram considerados uma proxy da 

saudabilidade da alimentação nas escolas, pois refletem a cultura institucional sobre alimentação e 

influenciam a disponibilidade de alimentos (não) saudáveis e, por conseguinte, as práticas alimentares 

de estudantes e de outros membros da comunidade escolar. O valor nutricional com base na natureza, 

extensão e propósito do processamento foi o principal aspecto da saudabilidade da alimentação 

considerado neste estudo, além da noção de variedade e equilíbrio, proposta pelo Guia Alimentar para 

a População Brasileira13. Teve-se como pressuposto que, para avaliar a saudabilidade da alimentação, 

analisam-se, via de regra, os alimentos no espaço escolar. Porém, se os modelos de organização são 

simples de observar e estão correlacionados com as práticas alimentares, podem funcionar como 

indicadores da saudabilidade dessa alimentação, caso não seja possível avaliar diretamente os 

alimentos consumidos. 

A elaboração da classificação ocorreu em três etapas: construção da proposta, apreciação e 

definição da classificação final. 
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Construção da proposta 

A proposta preliminar emergiu da observação da realidade no âmbito do trabalho de um núcleo 

de estudos da Universidade Federal do Rio de Janeiro, que desenvolve atividades de ensino, pesquisa 

e extensão junto a escolas públicas e privadas que oferecem educação básica nas regiões Norte 

Fluminense e Baixada Litorânea do estado do Rio de Janeiro14. Por meio da interação constante com 

as escolas em atividades extensionistas no período de 2016 a 2019, foi possível observar que, a 

depender do segmento de ensino, da natureza pública ou privada e da preocupação da escola com a 

alimentação, são adotados diferentes modelos de organização de lanches, e que os alimentos 

consumidos pelos estudantes variam a depender desses modelos.  

Tal diversidade motivou a sistematização dos modelos, partindo da compreensão de que a 

produção de conhecimento pode ser, e é mérito que seja, originária do saber que brota da interação 

dialógica entre a academia e diferentes setores da sociedade, conforme fundamentam as diretrizes da 

Política Nacional de Extensão Universitária15. Em 2019, o referido núcleo publicou uma 

sistematização de modelos de organização de lanches, em um livro que visava estimular a reflexão de 

pais e educadores sobre a alimentação em escolas9. Naquele momento, não havia o objetivo de criar 

uma classificação com juízo de valor. O foco era caracterizar as possibilidades para dialogar com os 

leitores sobre aspectos positivos e negativos da realidade alimentar de cada escola.  

A perspectiva de ordenar os modelos de lanches segundo o potencial de exposição a alimentos 

não saudáveis veio a posteriori. Em 2022, o núcleo fez cinco oficinas internas, com duração de duas 

horas cada, envolvendo de duas a quatro docentes, para discussão coletiva sobre a aplicabilidade dos 

modelos de lanches. Durante as oficinas, percebeu-se a necessidade de classificar também os serviços 

de grandes refeições, o que resultou na proposta preliminar da presente classificação (Quadro 1). 

 

Apreciação da proposta e construção da classificação final 

Em 2024, como parte da validação de conteúdo, foi realizada uma avaliação quanti-qualitativa 

dos modelos de organização de lanches e grandes refeições por um painel de especialistas, por meio 

do método Delphi16. A literatura recomenda a participação de cinco a 20 especialistas17. Para garantir 

a representatividade regional, neste estudo foram convidados 58 profissionais, incluindo nutricionistas 

com expertise em alimentação coletiva e pesquisadores brasileiros de referência na temática de 

promoção da alimentação saudável, epidemiologia nutricional ou ambiente alimentar. Dentre esses, 28 

aceitaram e 25 efetivamente participaram. 

A apreciação foi realizada em duas rodadas. A primeira foi conduzida por meio de um 

formulário (Google Forms) enviado aos especialistas junto com um vídeo explicativo, de 12 minutos 

de duração, gravado pela equipe de pesquisa especificamente para este fim. O formulário continha 30 
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afirmações, separadas em Seção I (16 afirmações sobre os modelos de lanche) e Seção II (14 

afirmações sobre os modelos de grandes refeições). As afirmações contemplaram os seguintes 

aspectos: (a) relevância geral e (b) abrangência da classificação, (c) clareza da nomenclatura e (d) da 

descrição de cada um dos modelos e (e) pertinência da ordem classificatória. Para cada afirmação, 

havia uma escala Likert que variava de (1) “discordo totalmente” a (4) “concordo totalmente” e um 

campo aberto para comentários. O tempo estimado de vista dos materiais e de resposta ao formulário 

foi de 30 min.  

As respostas da escala Likert foram avaliadas quantitativamente pelo Índice de Validade de 

Conteúdo (IVC) para verificar a porcentagem de concordância entre os especialistas. O IVC foi 

calculado para cada afirmação pela fórmula: IVC = Nº de respostas 3 ou 4 / Nº total de respostas. O 

valor de 0,80 foi o mínimo de concordância aceitável17,18. Além disso, todos os comentários dos 

especialistas no campo aberto foram analisados. As sugestões pertinentes foram incorporadas, o que 

resultou em uma segunda versão da classificação.  

Na segunda rodada de apreciação, a nova versão foi enviada aos pareceristas, acompanhada de 

um resumo das modificações (Quadro 2) e de uma explicação sobre cada sugestão não acatada. Foi 

enviado também um novo formulário que seguiu o mesmo padrão do anterior, porém com 19 

afirmações (11 sobre os modelos de lanche - Seção I; 8 sobre os modelos de grandes refeições - Seção 

II). As análises foram repetidas nos mesmos moldes. Após ajustes, obteve-se a versão final da 

classificação (Quadro 3).  

 

Resultados 

 

Proposta de modelos de organização de lanches 

Na proposta preliminar, cinco modelos de organização de lanches foram identificados e 

descritos (Quadro1). No que se refere à ordenação, do primeiro ao quinto modelo, pressupõe-se um 

aumento do potencial de exposição a alimentos não saudáveis.  

  Os modelos foram classificados em duas categorias principais: lanche coletivo ou lanche 

individualizado. Partiu-se do pressuposto de que os modelos coletivos são superiores aos 

individualizados por buscarem padronizar a alimentação e favorecer a comensalidade em um ambiente 

alimentar saudável. O modelo 1 é aquele lanche coletivo de responsabilidade da escola. Lanches 

ofertados pelo PNAE se enquadram nesse modelo. O modelo 1 também pode ocorrer na rede privada, 

normalmente em escolas com cozinha própria. É o único modelo que deve ter um nutricionista 

responsável técnico. Esse modelo favorece o controle da saudabilidade da alimentação. Como os 
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estudantes comem os mesmos alimentos, este modelo os protege contra a exposição a alimentos não 

saudáveis. 

O modelo 2 também é coletivo, porém de responsabilidade das famílias. É observado 

principalmente em escolas privadas de educação infantil. Este modelo também protege os estudantes, 

além de favorecer o engajamento das famílias na alimentação escolar. Porém, como são as famílias 

que executam o cardápio, não é exigido um nutricionista, o que pode reduzir o controle sobre a 

exposição a alimentos não saudáveis.  

Dentre os modelos individualizados, o modelo 3 caracteriza-se pela escola determinar um 

cardápio padrão, no qual, por exemplo, em uma quinta-feira, todos os alunos devem levar banana e 

sanduíche de queijo para consumo individual. Esse modelo não necessariamente requer um 

nutricionista e pode ser trabalhoso para as famílias atenderem um cardápio variado. Entretanto, é um 

modelo que, apesar de individualizado, busca limitar a exposição dos alunos a alimentos não saudáveis, 

devido ao cardápio padronizado. 

Já no modelo 4, o lanche também é individualizado, mas a escola orienta as famílias apenas 

por meio de listas de alimentos permitidos e proibidos, sem um cardápio padronizado. Caso a escola 

tenha cantina, os alimentos comercializados devem estar em conformidade com as listas orientadoras. 

Assim, o modelo 4 é mais flexível do que o modelo 3, pois pode ser difícil fiscalizar os alimentos 

trazidos ou comercializados. O modelo 4 é frequente em escolas particulares, mas também pode 

acontecer concomitantemente ao PNAE na rede pública. 

 Quando cada aluno traz seu lanche ou compra sem orientação específica da escola, caracteriza-

se o modelo 5, individualizado de livre escolha. O potencial de exposição a alimentos não saudáveis é 

amplo nesse modelo, inclusive pela influência negativa que a alimentação de um aluno pode ter sobre 

a dos outros. Por exemplo, se um estudante leva biscoito recheado ou compra salgadinho na cantina, 

outros podem querer fazer o mesmo. 

Destaca-se que os dois últimos modelos são mais suscetíveis à influência de cantinas 

comerciais, o que eleva o potencial de exposição a ultraprocessados. Já uma escola que se preocupa 

em adotar um dos três primeiros modelos tende a ser menos permissiva à comercialização e mais 

propensa a estabelecer regras que favoreçam a alimentação saudável.  

 

Proposta de modelos de organização de grandes refeições 

Foram identificados cinco modelos de organização de grandes refeições, divididos em três 

categorias: serviço com porcionamento controlado, serviço de buffet e sem serviço (Quadro 1). 

No serviço com porcionamento controlado, como o próprio nome sugere, há um funcionário 

que serve o prato e controla o tamanho das porções e a combinação dos alimentos. Nessa categoria 
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está o modelo tipo bandejão (modelo 1), no qual o estudante acompanha o porcionamento feito por um 

funcionário, podendo solicitar ajustes, como aumento ou redução de porções. Já no serviço com prato 

feito (modelo 2), o prato é montado previamente para o estudante, sem possibilidade de ajustes. Nesse 

modelo, o preparo e a montagem podem ocorrer em cozinha própria da escola ou via serviço de 

alimentação transportada, comumente chamado de “quentinha”. 

Na categoria de serviços de buffet, os modelos permitem que o próprio estudante se sirva sem 

controle da escola sobre as combinações alimentares e tamanhos de porções. No buffet a quilo (modelo 

3), o estudante se serve à vontade e é cobrado um valor proporcional ao peso da comida. No buffet 

com preço fixo (modelo 4), é cobrado um valor pré-determinado pela refeição e o estudante é livre 

para escolher os alimentos e a quantidade.  

O quinto modelo, por sua vez, não inclui um serviço de alimentação na escola, mas permite 

aos alunos trazerem refeições de casa. Esse modelo costuma acontecer em paralelo a um dos outros, 

sendo necessário que a escola disponibilize local adequado para armazenar, aquecer e consumir a 

refeição.  

O gradiente que se observa nos modelos de organização de grandes refeições é relativo ao 

controle da escola sobre combinações e quantidades alimentares, que reduz do primeiro para o quinto 

modelo. Pelo porcionamento controlado, as escolas têm maior controle sobre esses aspectos do que 

nos demais, garantindo, por exemplo, a oferta de marcadores da alimentação saudável, como arroz e 

feijão. Ainda que alimentos saudáveis sejam disponibilizados nos serviços de buffet, os estudantes, 

especialmente quando não supervisionados por adultos, podem exagerar nas quantidades ou escolher 

sempre os mesmos alimentos, gerando monotonia alimentar. Na refeição de casa, a saudabilidade 

depende dos hábitos do estudante e de sua família. A escola tem pouco ou nenhum controle sobre as 

combinações e as quantidades de alimentos.  

 

Painel de especialistas 

Dentre os 58 especialistas convidados, 25 participaram do painel. Desses, 4 atuavam como 

nutricionistas e 21 eram pesquisadores. Acerca da região de atuação, 13 eram do Sudeste, 2 do Centro-

Oeste, 2 do Sul, 6 do Nordeste e 1 do Norte do país. Na segunda rodada do painel, 14 especialistas 

reavaliaram o material. 

Houve alto nível de consenso sobre os aspectos avaliados, tanto na primeira quanto na segunda 

rodada, com IVC variando entre 0,80 e 1,00. Todos os especialistas concordaram sobre a relevância 

da sistematização de lanches e de grandes refeições em modelos de organização.  

Nos comentários abertos na primeira rodada, os especialistas fizeram diversas sugestões 

pertinentes, que resultaram em modificações substanciais nos modelos. Em linhas gerais, ocorreram 
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alterações de nomenclatura e a descrição dos modelos foi detalhada. Em cada modelo, foi explicitado 

se era previsto um profissional nutricionista responsável técnico. Foram esclarecidas as formas de 

custeio da alimentação, considerando que alguns modelos podem ocorrer tanto na rede pública quanto 

na privada e que, no âmbito do PNAE, a alimentação escolar é um direito. Comentou-se também sobre 

a influência dos dispositivos legais vigentes sobre a capacidade de ingerência interna das escolas 

(Quadro 2).  

Foram ainda incorporadas na descrição dos modelos as possibilidades de aquisição dos 

alimentos por cantina, entorno escolar e serviços de delivery. Acerca das grandes refeições, a inclusão 

de outras formas de obtenção individual, além da comida trazida de casa,  direcionou a reformulação 

da nomenclatura do quinto modelo. Além disso, no que se refere aos lanches, a entrega de kits pré-

embalados foi apontada pelos especialistas como uma forma de aquisição emergente na rede privada 

de ensino, com alto potencial de exposição a ultraprocessados, que envolve a contratação de empresa 

que entrega kits, mas não os produz. A contratação pode ser feita diretamente pelos pais/responsáveis 

(o que se encaixaria no modelo 5) ou pela escola para a coletividade. Ressalta-se que esse segundo 

caso exigiu a criação de um sexto modelo, pois diverge dos princípios das outras formas de lanche 

coletivo. 

Cabe mencionar que situações de mutirão da comunidade, doação de alimentos ou lanche 

solidário em escolas rurais e entre povos e comunidades tradicionais foram levantadas no painel, mas 

não foram incorporadas nos modelos, pois refletem problemas na esfera externa, não próprios do nível 

decisional interno da escola. 

Na segunda rodada, os especialistas fizeram apontamentos diversos e pertinentes, que 

trouxeram elementos de discussão, mas não modificações nos modelos. 

 

Classificação final dos modelos de lanches e de grandes refeições 

A classificação final inclui seis modelos de organização de lanches e os mesmos cinco modelos 

de grandes refeições inicialmente propostos, porém com adequações de nomenclatura e ampliação das 

descrições (Quadro 3).  

 

Discussão 

 

Este estudo apresenta a elaboração de uma classificação de modelos de organização de lanches 

e de grandes refeições em escolas brasileiras. A avaliação por especialistas incluiu participantes das 

cinco regiões brasileiras e ratificou que o conjunto de modelos abrange a diversidade de arranjos 

adotados pela gestão de escolas públicas e particulares no Brasil. As sugestões dos especialistas 

SciELO Preprints - Este documento é um preprint e sua situação atual está disponível em: https://doi.org/10.1590/SciELOPreprints.15684



12 
 

aprimoraram os modelos e conferem respaldo à classificação em termos de validade de conteúdo. 

Houve alta concordância sobre a ordenação crescente dos modelos de lanche quanto ao potencial de 

exposição a alimentos não saudáveis; e a ordenação decrescente dos modelos de grandes refeições 

quanto ao controle da escola sobre a combinação e a quantidade dos alimentos.  

Essa diferença de significado da ordenação dos modelos de lanches e de grandes refeições se 

dá pelo potencial de exposição a alimentos não saudáveis ser mais baixo nas grandes refeições, pois 

nelas os alimentos costumam ser frescos e com pouca presença de ultraprocessados. Além disso, 

exceto quando essas refeições são trazidas de casa, deve haver um nutricionista responsável técnico 

pelo planejamento de cardápios e pela PAAS, seja na rede pública ou na privada5,19,20. Já nos lanches, 

conforme apontam dados nacionais, a participação de ultraprocessados é frequente21 e, com exceção 

do modelo 1, a presença de nutricionista não é exigida, o que torna os lanches um momento alimentar 

mais vulnerável. 

A classificação inova ao adotar como alicerce teórico o nível decisional do AAO, ou seja, a 

governança no âmbito interno das organizações, que abrange espaços, agentes e processos envolvidos 

na tomada de decisão11. Uma revisão identificou três instrumentos que avaliam aspectos desse nível, 

mas não com o intuito de utilizá-los como proxy da saudabilidade da alimentação disponível12. Ao 

direcionar o foco para as decisões da gestão escolar relacionadas à alimentação, esta classificação 

permite avaliar indiretamente o ambiente alimentar escolar. Cumpre reconhecer que fragilidades de 

alguns modelos podem ser mitigadas por ajustes, como a fiscalização da cantina ou a adesão das 

famílias às listas orientadoras. Entretanto, na prática, tais ajustes mostram-se de difícil implementação, 

pois o próprio desenho do modelo implica diferentes níveis de risco de exposição dos estudantes a uma 

alimentação menos saudável. 

Outro ponto forte desta classificação é sua relativa simplicidade em comparação a outros 

instrumentos que, para avaliar a alimentação na escola, buscam qualificar os alimentos por meio de 

questionários, análise de cardápios ou observação direta dos itens alimentares disponíveis no espaço 

escolar. Tais abordagens, além de metodologicamente mais complexas, frequentemente enfrentam 

limitações na obtenção de medidas sumárias10. Ao afastar-se do nível de observação direta, a presente 

classificação pode acarretar perda de detalhamento da informação, mas oferecer ganhos operacionais 

na avaliação do ambiente alimentar nas escolas. 

A maioria das contribuições dos especialistas esteve voltada ao refinamento da descrição dos 

modelos. Não houve alteração na essência nem na simplicidade. Os modelos permanecem passíveis 

de caracterização sucinta, o que favorece sua incorporação em questionários de pesquisa para 

identificar escolas com maior ou menor potencial de PAAS.  
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Partindo de uma concepção processual de validade, que inclui a validade de conteúdo como 

etapa inicial22, este estudo traz evidências teórico-conceituais que sustentam a plausibilidade da 

classificação proposta. Entretanto, para sua incorporação em investigações empíricas voltadas à 

avaliação do ambiente alimentar escolar, deve-se avançar para estudos de validade de critério. Esses 

estudos buscarão confirmar se escolas com modelos mais favoráveis à PAAS apresentam, de fato, 

menor disponibilidade de alimentos não saudáveis. Trata-se de um desdobramento relevante desta 

investigação, que demandará métodos mais detalhados de avaliação do consumo e/ou da 

disponibilidade de alimentos para o exame empírico da classificação10. 

Para tanto, deve-se considerar que o período de funcionamento de todas as escolas compreende, 

ao menos, um momento de lanche, mas nem sempre de grandes refeições, o que restringe o número de 

escolas às quais os modelos de grandes refeições se aplicariam. Também é fundamental considerar 

apontamentos trazidos pelos especialistas do painel sobre situações emergenciais e fatores 

condicionantes que podem aumentar ou reduzir o potencial de PAAS dos modelos, como a presença 

de nutricionista, a natureza pública ou privada da unidade escolar e a presença de cantina comercial. 

A depender de fatores condicionantes, a capacidade de PAAS poderá variar entre as escolas, 

ainda que adotem o mesmo modelo de organização da alimentação. Por exemplo, se duas escolas 

adotarem o modelo de lanche 1, mas pertencerem a categorias administrativas distintas, o potencial de 

exposição a alimentos ultraprocessados será maior na rede privada, pois o PNAE conta com 

nutricionistas em todos os níveis de gestão e execução5, já os dispositivos legais que indicam a 

necessidade de nutricionistas nas escolas particulares não têm a mesma força jurídica19,20. Além disso, 

o PNAE tem por compromisso promover Segurança Alimentar e Nutricional, é menos receptivo a 

interesses mercadológicos e o padrão dos cardápios está condicionado ao nível decisional externo5,6. 

Em contraste, na rede privada há maior flexibilidade acerca da fonte de aquisição dos alimentos, das 

combinações e tamanhos das porções.  

Na mesma lógica, o potencial de exposição a alimentos não saudáveis será maior em escolas 

com cantina23, ainda que adotem o mesmo modelo de lanche. A existência de cantina estimula lanches 

individualizados e o comércio de alimentos e, por outro lado, desencoraja os modelos coletivos, que  

tendem a ser menos permeáveis ao mercado alimentício. Logo, é importante verificar se há mais de 

um modelo ativo na escola. Há possibilidade da escola adotar um lanche coletivo como principal, mas 

permitir que um modelo individualizado ocorra em paralelo, inclusive com a presença de cantina 

comercial, reduzindo o efeito protetor pretendido. 

O painel de especialistas identificou um modelo de lanche coletivo com maior potencial de 

exposição a alimentos ultraprocessados do que os individualizados: a contratação pela escola de 

empresa que entrega kits pré-embalados (modelo 6). Trata-se de uma situação emergente na rede 
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privada em centros urbanos, fortemente atravessada por interesses comerciais. Acrescenta-se que a 

natureza jurídica dessas empresas não se enquadra claramente nas regras legais quanto à necessidade 

de nutricionista19,20. Diferentemente da contratação de um serviço de alimentação transportada 

(modelo 1), os kits (modelo 6) não são produzidos pela empresa distribuidora. A vantagem do modelo 

coletivo se perde quando a escola institucionaliza uma opção de baixa qualidade nutricional, 

ampliando de maneira consistente o potencial de exposição dos estudantes a uma alimentação não 

saudável. 

Outro condicionante central dos modelos situa-se na esfera externa do AAO, a qual abrange 

políticas, leis e outros dispositivos legais, nas diferentes instâncias de poder, que regulam a dinâmica 

de funcionamento das organizações11. Na contemporaneidade, cresce o número de municípios e 

estados brasileiros que dispõem de leis que regulamentam a comercialização, distribuição e doação de 

alimentos nas escolas, apesar de ainda não haver legislação nacional24 e de ocorrerem falhas na 

implementação das regras em localidades cobertas por legislação25. Acredita-se que a gradação dos 

modelos se manterá ao comparar escolas dentro do mesmo contexto regulatório, mas poderá se alterar 

no caso de escolas situadas em municípios com leis distintas. Dependendo das regulamentações 

estabelecidas, as escolas podem até ser induzidas a adotar um modelo diferente.  

Além dos aspectos condicionantes, ressalta-se que existem situações excepcionais que, por 

escaparem à ingerência da instituição de ensino, podem gerar dúvidas quanto à aplicabilidade dos 

modelos de organização da alimentação. São exemplos a emergência sanitária devido à pandemia de 

Covid-19, em que decisões superiores fecharam as escolas e a alimentação deixou de ser ofertada nos 

moldes previstos26; e quando há greve nacional de caminhoneiros e não é possível cumprir os 

cardápios, nem mesmo na rede privada.  

Adicionalmente, falhas na esfera decisional externa, como má gestão de recursos públicos, 

podem acarretar o mau funcionamento sistemático do PNAE, fazendo com que a aplicação do modelo 

1 de lanche e de grandes refeições em escolas públicas - teoricamente um dos modelos mais favoráveis 

à PAAS - exponha os estudantes à insegurança alimentar. Em contextos em que é necessário recorrer 

a mutirões comunitários, doações ou outros mecanismos emergenciais para enfrentar a escassez de 

alimentos, o potencial de exposição a alimentos não saudáveis pode se alterar substancialmente, pois 

não será uma decisão da escola6,26. Ou seja, a presente classificação é válida em condições regulares 

no Brasil, mas fica comprometida em contexto emergencial ou inesperado em que fatores limitantes 

da esfera externa preponderam. 

Levando em consideração essas situações emergenciais ou de falha estrutural, cabe lembrar 

que o PNAE é normatizado por uma política pública consolidada5,6. Consequentemente, há pouca 

variação de modelos nas escolas públicas na contemporaneidade. Todas as escolas da rede pública de 
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ensino adotam formalmente o modelo 1 de lanche e/ou de grandes refeições, ainda que outros modelos 

funcionem em paralelo. No entanto, retrocessos políticos ou falhas na execução do PNAE podem 

alterar essa configuração e ampliar a variabilidade de modelos, o que reforça a pertinência desta 

classificação para escolas públicas. 

 

Conclusão 

 

Esta classificação é inovadora, relativamente simples e, assim, viável de ser aplicada em 

pesquisas de larga escala, como alternativa à auditoria exaustiva de itens alimentares. A inovação 

consiste principalmente em considerar o nível decisional do ambiente alimentar das escolas como 

indicador da saudabilidade da alimentação na instituição.  

Os especialistas do painel trouxeram importantes elementos para aprimoramento e discussão 

da classificação. Houve consenso dos especialistas no que se refere ao fundamento e à aplicabilidade 

dos modelos, o que confere evidências de validade da classificação no plano teórico-conceitual. 

Estudos subsequentes de validação de critério e de operacionalidade da classificação são 

vislumbrados.  
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Quadro 1. Proposta de modelos de organização de lanches e grandes refeições em escolas brasileiras 

apresentada a painel de especialistas – 2024/2025 

Modelos de Lanches Descrição 

Lanche 

Coletivo 

1 De Responsabilidade da 

Escola 

A escola se responsabiliza pelo cardápio e preparo do lanche, via 

cozinha própria ou empresa prestadora de serviços de alimentação. 

2 De Responsabilidade das 

Famílias 

Cada dia uma família prepara o lanche para toda a turma de alunos, 

seguindo um cardápio proposto pela escola. 

Lanche 

Individualizado 

3 Com Cardápio Coletivo Cada aluno traz seu lanche, seguindo um cardápio padronizado para 

toda a turma, proposto pela escola.  

4 Com Escolha Orientada Cada aluno traz seu lanche conforme uma lista de alimentos 

permitidos, proposta pela escola, ou compra na cantina, que pode 

comercializar apenas alimentos adequados à mesma lista. 

5 De Livre Escolha Cada aluno traz seu lanche sem interferência da escola ou compra na 

cantina, que pode comercializar qualquer tipo de alimento. 

Modelos de Grandes Refeições Descrição 

Serviço com 

Porcionamento 

Controlado 

1 Tipo Bandejão O estudante paga um preço fixo e acompanha o porcionamento das 

preparações, que é feito por um funcionário. 

2 Tipo Prato Feito O estudante paga um preço fixo por um prato pré-montado. 

Serviço de Buffet 

  

3 Buffet a Quilo É oferecida uma variedade de preparações. O estudante se serve 

livremente e paga um valor proporcional ao peso da comida. 

4 Buffet Livre a Preço Fixo É oferecida uma variedade de preparações. O estudante paga um preço 

fixo e se serve livremente, podendo comer à vontade. 

Sem Serviço 5 Refeição de Casa O estudante traz a sua própria comida de casa. 
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Quadro 2. Modificações realizadas na proposta de modelos de organização de lanches e grandes 

refeições em escolas brasileiras após painel de especialistas – 2025.  

Modelos de Lanches Modificações na nomenclatura ou na descrição 

1 Lanche Coletivo de 

Responsabilidade da Escola 

Inclusão sobre: planejamento, execução e distribuição dos lanches; consumo coletivo dos 

mesmos alimentos pelos alunos; operacionalidade (autogestão, contratação e alimentação 

transportada); previsão de nutricionista responsável técnico; e custeio do lanche. 

2 Lanche Coletivo Fornecido 

pela Família Padronizado 

pela Escola 

Explicitação do papel da escola na nomenclatura. Inclusão sobre: o lanche ser enviado à escola 

pelas famílias em sistema de rodízio; consumo coletivo dos mesmos alimentos; possível 

envolvimento das famílias e dos alunos no planejamento do cardápio; não obrigatoriedade de 

nutricionista; e custeio do lanche. 

3 Lanche Individualizado com 

Cardápio Padronizado pela 

Escola 

Ênfase na nomenclatura para a padronização do cardápio pela escola. Inclusão sobre: o 

cardápio poder variar conforme o segmento de ensino; o lanche vir “de casa”; possibilidade de 

compra em cantina; não obrigatoriedade de nutricionista; e custeio do lanche. 

4 Lanche Individualizado com 

Escolha Orientada pela 

Escola 

Explicitação do papel da escola na nomenclatura. Inclusão sobre: o lanche vir “de casa”; o 

papel da escola no controle do ambiente alimentar; comercialização condicionada a regras 

internas e/ou dispositivos legais; não obrigatoriedade de nutricionista; e custeio do lanche. 

5 Lanche Individualizado de 

Livre Escolha 

Inclusão sobre: formas de aquisição (cantina, delivery, kit lanche e entorno escolar); não 

obrigatoriedade de nutricionista; e custeio. Esclarecimento de que a escola pode regular a venda 

de alimentos, mas não interfere nos alimentos trazidos de casa do lanche.  

6 Lanche Coletivo Via Kits 

Pré-embalados Contratado 

pela Escola 

Criação de um novo modelo, referente ao fornecimento institucionalizado de kits pré-

embalados. Posicionamento no final da escala, devido ao alto potencial de exposição a 

alimentos ultraprocessados.  

Modelos de Grandes Refeições Modificações na nomenclatura ou na descrição 

1 Serviço com Porcionamento 

Controlado Tipo 

Refeitório/Bandejão 

Inclusão do termo “Refeitório” na nomenclatura para maior abrangência. Exclusão da 

referência ao pagamento pelo estudante. Inclusão sobre: o serviço poder ajustar combinações 

e quantidades durante a distribuição; previsão de nutricionista responsável técnico; e custeio 

da refeição.  

2 Serviço com Porcionamento 

Controlado Tipo 

Prato Feito 

Exclusão da referência ao pagamento pelo estudante. Inclusão sobre: possibilidade de 

alimentação transportada; o serviço padronizar o prato conforme o perfil coletivo; previsão de 

nutricionista responsável técnico; e custeio.  

3 Serviço de Buffet 

a Quilo 

Inclusão sobre: apoio de adultos no momento de se servir; o preço por peso poder autolimitar 

as escolhas; o modelo ser comum na rede privada, mas possível na pública; e previsão de 

nutricionista responsável técnico.  

4 Serviço de Buffet a Preço 

Fixo 

Exclusão do termo “livre” da nomenclatura. Inclusão sobre: apoio de adultos no momento de 

se servir; o modelo ser comum na rede privada, mas possível na pública; poder controlar 

porções de carnes, pescado e/ou guarnições; o preço fixo poder estimular exageros alimentares; 

e previsão de nutricionista responsável técnico. 

5 Sem Serviço. Refeição de 

Casa ou Adquirida 

Individualmente 

Reformulação da nomenclatura para incluir outras formas de obtenção individual de refeições. 

Inclusão sobre: compra no entorno e delivery; o modelo poder ocorrer mesmo quando há 

serviço de alimentação na escola; ausência de controle institucional; e não obrigatoriedade de 

nutricionista.  
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Quadro 3. Classificação de Modelos de Organização de Lanches e Grandes Refeições em Escolas Brasileiras 

– 2025/2026 

 

Modelos de Lanches Descrição 

1 Lanche Coletivo de 

Responsabilidade da 

Escola 

A escola se responsabiliza pelo planejamento e execução do cardápio, pela distribuição dos lanches e os 

alunos comem juntos os mesmos alimentos. Pode funcionar por autogestão ou empresa prestadora de serviços 

de alimentação. A empresa pode utilizar a cozinha da escola ou fornecer alimentação transportada. É previsto 

um nutricionista responsável técnico. Na rede pública, o lanche é custeado por recursos públicos. Na rede 

privada, o custo pode ser incluído na mensalidade ou pago conforme o consumo. 

2 Lanche Coletivo 

Fornecido pela Família 

Padronizado pela Escola 

Cada dia uma família diferente prepara o lanche e envia para toda a turma, conforme um cronograma 

pré-acordado. Os alunos comem juntos os mesmos alimentos, seguindo um cardápio padronizado pela escola, 

mas que pode envolver as famílias e os alunos no planejamento. A atuação de um nutricionista responsável 

técnico não é obrigatória. Próprio da rede privada, o lanche é usualmente custeado pela família da vez. 

 

3 Lanche Individualizado 

com Cardápio 

Padronizado pela Escola 

Cada aluno traz seu lanche de casa ou compra na cantina, seguindo um cardápio padronizado pela escola 

para cada turma ou segmento de ensino. A atuação de um nutricionista responsável técnico não é obrigatória. 

Próprio da rede privada, o lanche é custeado individualmente pelas famílias. 

4 Lanche Individualizado 

com Escolha Orientada 

pela Escola 

Cada aluno traz seu lanche de casa ou compra na cantina conforme uma lista de alimentos 

permitidos/proibidos definida pela escola. Caso haja cantina, podem ser comercializados apenas alimentos 

adequados à mesma lista e/ou a dispositivos legais vigentes. A atuação de um nutricionista responsável técnico 

não é obrigatória. A escola busca controlar os alimentos disponíveis no espaço escolar e não permite aquisição 

no entorno ou por delivery. Próprio da rede privada, mas comum de acontecer concomitante ao modelo 1 na 

rede pública. O lanche é custeado individualmente pelas famílias, seja na rede pública ou privada.  

5 Lanche Individualizado 

de Livre Escolha 

Cada aluno traz seu lanche de casa sem interferência da escola, compra na cantina ou adquire de outras 

formas. Pode ou não haver controle da escola sobre alimentos adquiridos na cantina, no entorno escolar ou por 

delivery. A atuação de um nutricionista responsável técnico não é obrigatória. Ainda que haja regras internas ou 

dispositivos legais sobre a comercialização de alimentos, a escola não controla alimentos trazidos de casa. 

Próprio da rede privada, mas comum de acontecer concomitante ao modelo 1 na rede pública. O lanche é 

custeado individualmente pelas famílias, seja na rede pública ou privada. 

6 Lanche Coletivo Via 

Kits Pré-embalados 

Contratado pela Escola 

A escola firma contrato com empresa que entrega kits pré-embalados para a coletividade de estudantes, 

mas não os produz. Próprio da rede privada, o custo dos kits pode ser incluído na mensalidade ou pago 

conforme o consumo. Não está regulamentado sobre a necessidade de um nutricionista responsável técnico.  

Modelos de Grandes 

Refeições 

Descrição 

1 Serviço com 

Porcionamento 

Controlado Tipo 

Refeitório/Bandejão 

O estudante acompanha o porcionamento das preparações, que é feito por um funcionário. Na rede 

pública, cada refeição é custeada por recursos públicos. Na rede privada, o custo pode ser incluído na 

mensalidade ou pago conforme o consumo. O serviço pode permitir a adequação da combinação e/ou da 

quantidade dos alimentos. É prevista a atuação de um nutricionista responsável técnico. 

2 Serviço com 

Porcionamento 

Controlado Tipo 

Prato Feito 

O estudante recebe um prato pré-montado. Pode acontecer via alimentação transportada. Na rede pública, 

cada refeição é custeada por recursos públicos. Na rede privada, o custo pode ser incluído na mensalidade ou 

pago conforme o consumo. O serviço padroniza o prato conforme o perfil coletivo do segmento, mas não tem 

pleno controle se a combinação e/ou a quantidade dos alimentos estão adequadas aos usuários individualmente. 

É prevista a atuação de um nutricionista responsável técnico. 

3 Serviço de Buffet 

a Quilo 

O estudante se serve, sozinho ou com o apoio de professores/funcionários, das preparações ofertadas. É 

cobrado do estudante/família um valor proporcional ao peso da comida, pago usualmente no momento 

da refeição. Próprio da rede privada, mas possível de ocorrer em paralelo ao modelo 1 ou 2 na rede pública, 

como no caso em que o ensino médio acontece no espaço de instituições tecnológicas ou de ensino superior. O 

serviço não tem controle sobre a combinação e a quantidade dos alimentos, mas o preço por quilo pode 

autolimitar as escolhas alimentares dos usuários. É prevista a atuação de um nutricionista responsável técnico. 

4 Serviço de Buffet a 

Preço Fixo 

O estudante se serve, sozinho ou com o apoio de professores/funcionários, das preparações ofertadas. É 

cobrado do estudante/família um preço fixo por refeição, que pode ser incluído na mensalidade ou pago 

conforme o consumo. Próprio da rede privada, mas possível de ocorrer em paralelo ao modelo 1 ou 2 na rede 

pública, como no caso em que o ensino médio acontece no espaço de instituições tecnológicas ou de ensino 

superior. O serviço não tem controle sobre a combinação e a quantidade dos alimentos, exceto sobre a porção 

de carnes/pescado e/ou guarnição, que pode ser controlada. O preço fixo pode estimular exageros alimentares. 

É prevista a atuação de um nutricionista responsável técnico. 

5 Sem Serviço. Refeição 

de Casa ou Adquirida 

Individualmente 

O estudante traz sua própria comida de casa, compra nas imediações ou pede delivery. A escola não tem 

controle sobre a combinação e a quantidade dos alimentos. Pode ocorrer mesmo que haja um serviço de grandes 

refeições na escola, seja na rede pública ou na privada. A atuação de um nutricionista não é obrigatória. 
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